RESOLUÇÃO 02/97-CPMP

 (DJE 20/03/97)

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO D0 MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos artigos 33 da Lei nº- 8 625/93 e 38 da Lei Complementar nº 013/91 ouvido o Egrégio Colégio de Procuradores, 

RESOLVE:

Art. 1º - Criar os Centros de Apoio Operacional nas seguintes áreas de atuação: 

I - cível; 

II - criminal; 

III - controle de constitucionalidade; (Extinto pela resolução nº 03/2006-CPMP, de 26 de junho 
         de 2006)

IV - consumidor; 

V - infância e juventude; 

VI - meio ambiente; 

VI - patrimônio público. 

Art. 2º Os Centros de Apoio Operacional são órgãos auxiliares da atividade funcional do Ministério Público competindo-lhe, dentro das áreas que lhe são afetas: 

I - apresentar ao Procurador-Geral de Justiça sugestões para elaboração da política institucional e de programas específicos, inclusive alterações legislativas e edições de normas jurídicas. 

II - responder pela implementação dos planos e programas de sua área, conformidade com as diretrizes fixadas; 

III - assistir ao Procurador-Geral de Justiça no desempenho de suas funções; 

IV - acompanhar a política nacional, estadual e municipal referentes à sua área de,atuação,realizando estudos e oferecendo sugestões as entidades públicas e privadas com atribuições no setor; 

V- manter permanente contato com o Poder Legislativo Federal, Estadual e Municipal, inclusive acompanhando o trabalho das Comissões Técnicas encarregadas do exame de projeto de lei, na área de sua atuação; 

VI - representar o Ministério Público,quando cabível e por delegação do Procurador-Geral de Justiça nos órgãos que atuem na respectiva, área; 

VII - colaborar junto aos setores públicos ou privados em campanhas educativas à sua área de atuação; 

VIII - manter permanente contato e intercâmbio com entidades públicas ou privadas que direta ou indiretamente,se dediquem ao estudo ou à proteção dos bens, valores ou interesses, relacionados com a sua área de atuação; 

IX - sugerir ao Procurador-Geral de Justiça a realização de convênios; 

X - zelar pelo cumprimento das obrigações do Ministério Público decorrentes dos convênios firmados; 

XI.- divulgar atividades trabalhos do Ministério Público na área de sua atuação; 

XII - sugerir a edição de atos e instruções tendentes à melhoria dos serviços do Ministério Público; 

XIII - efetuar a articulação entre os órgãos de execução do Ministério Público e entidades públicas ou privadas com atuação na sua área afins; 

XIV - promover a integração e o intercâmbio entre os órgãos de execução do Ministério Público que atuem na mesma área e/ou que tenham atribuições comuns ou afins, objetivando melhorar o desempenho de suas funções institucionais; 

XV - prestar orientação técnico-jurídica aos órgãos de execução do Ministério Público no exercício de suas atividades institucionais; 

XVI - requisitar certidões, informações e quaisquer documentos diretamente de órgão públicos e privados inclusive conveniados; 

XVII - receber representações ou qualquer outro expediente, encaminhando-os ao órgão de execução competente; 

XVIII - manter arquivos das petições iniciais das ações civis públicas.e das portarias instauradoras de inquéritos civis, ajuizadas ou baixadas pelos órgãos de execução; 

XIX - desenvolver estudos e pesquisa criando ou sugerindo a criação de grupos e comissões de trabalho; 

XX - sugerir à Escola Superior do Ministério Público a realização de cursos, palestras e outros eventos reativos à sua área de atuação; 

XXI - remeter informações técnico-jurídicas aos órgãos ligados à sua área de atividade; 

XXII - apresentar ao Procurador-Geral da Justiça relatório anual das atividades desenvolvidas na sua área de atuação, em prazo não superior a quinze (15) do ano subseqüente; 

XXIII - desenvolver medidas e mecanismos que propiciem fluxo de informações destinados a instrumentar o Ministério Público na consecução dos planos e diretrizes institucionais dentro de sua área de atuação; 

XXIV - exercer outras funções compatíveis com suas finalidades, vedado o exercício de qualquer atividade de Órgão de Execução do Ministério Público, bem como a expedição de atos normativos a estes dirigidos, a teor do disposto no artigo 33, V, da Lei nº 8.625/93. 

Art. 3º - Os Centros de Apoio Operacional, com sede na Capital do Estado, serão integrados por até cinco (05) membros do Ministério Público Estadual, sem prejuízo de outras funções a seu cargo. 

Art. 4º - As funções de Coordenador dos Centros de Apoio Operacional serão exercidas, privativa e a cumulativamente com as funções institucionais, por membro do Ministério Público designado pelo Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Colégio de Procuradores, a teor do parágrafo único do artigo 38 da Lei Complementar nº 013/91. 

Art. 5º - A Diretoria Geral da Procuradoria Geral de Justiça providenciará o apoio administrativo necessário à efetiva implementação dos Centros de Apoio Operacional, consoante proposta do respectivo Coordenador, aprovada pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Art. 6º - Poderão atuar junto aos Centros de Apoio Operacional, estagiários do Ministério Público, admitidos na forma do artigo 46 § 14 da Lei Complementar nº 013/91. 

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, EM SÃO LUÍS, 05 DE MARÇO DE 1997 

DR. JAMIL DE MIRANDA GEDEON NETO

Procurador Geral De Justiça

